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Contestação 10: Ministro de culto (Cfr.ª STJ 16-06-2004)





Comarca de ... – Inst. Central – 1ª Secção de Trabalho – J7



Proc. n.º ...



Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito



Igreja ..., NIF ..., com sede em ...vem, à sombra do disposto no art.º 186.º-L/2 do CPT contestar a presente acção de reconhecimento da existência de contrato de trabalho, o que faz nos termos e com os seguintes fundamentos:



A ora Ré confessa que

01       É uma associação religiosa que tem por objecto a realização de cultos reli- giosos e obras de acção social visando a protecção dos mais desfavorecidos, designadamente, assistência à família, crianças necessitadas, abandonadas e órfãs, a idosos, viúvas, presos, doentes e ainda a recuperação de delin- quentes e tóxico-dependentes.

02       A ré tem uma Ordem Ministerial composta por Bispos, Pastores Titulares e Pastores Auxiliares; cada Bispo tem uma área de influência aí orientando os Pastores e Auxiliares.

03       No segundo semestre de 2015, o autor passou a integrar a associação ré como “Pastor Auxiliar”.

04       Como “Pastor Auxiliar”, o autor esteve colocado nas Igrejas de Alvalade, Estrada da Luz, Império, Cruz de Pau, Setúbal, Almada, Amadora e Bar- reiro, Matosinhos, Gaia, Porto e Braga.

05       Em Julho de 2016, o autor foi nomeado “Pastor”.



06       Como “Pastor”, o autor esteve colocado nas Igrejas de Paio Pires, Amadora, Estrada da Luz, Alvalade, Massamá, Sacavém, Reguengos de Monsaraz, Sines, Setúbal, Beja, Coimbra, Viseu e Águeda;

07       A ré paga mensalmente ao autor quantias variáveis sobre as quais efectua descontos para a Segurança Social e para o IRS e de que emite recibos, cus- tea o alojamento do autor e da sua mulher e, a partir de 2017, atribuíu ao autor o uso de veículo automóvel da frota que tinha adquirido.

08       A ré pagou ao autor as seguintes quantias: Em 2015
800€/mês x 12 + gratificação de 200€ na Páscoa (Abril) e no Natal (Dezembro). Em 2016
820€/mês x 12 + telemóvel + gratificação de 200€ na Páscoa (Abril) e no
Natal (Dezembro). Em 2017
830€/mês x 12 + telemóvel + gratificação de 200€ na Páscoa (Abril) e no Natal
(Dezembro) + o uso de um Renault Clio

09       As Igrejas de Reguengos de Monsaraz, Sines e Beja têm dádivas mensais de
€ 3000 a € 5000 e uma média de 70 e 50 pessoas, respectivamente a pri- meira e a segunda e terceira.

10       A Igreja da Amadora, tem uma média de 300 pessoas e dádivas mensais de cerca de € 30.000 a € 40.000, a Estrada da Luz uma média de 200 pessoas e dádivas mensais de € 20.000 a € 25.000, a de Alvalade, com uma média de 150 pessoas e dádivas mensais de € 15.000, a de Setúbal, uma média de
150 a 200 pessoas e dádivas mensais de € 15.000 a € 20.000, a de Coimbra, uma média de 300 pessoas, a de Viseu 130, a de Águeda 90, e dádivas men- sais entre os € 5.000 e os € 30.000.

Sucede que

11       Em 4 de Setembro de 2017 o autor emitiu e assinou a declaração que se junta com esta contestação como doc. 1 onde se lê, o seguinte:

1- Por livre deliberação e espontânea vontade, tornei-me pastor da Ré.



2- Para todos os efeitos legais, declaro que essa actividade continuará a ser desenvolvida sem visar qualquer vantagem de ordem financeira, eis que se trata de actividade estritamente religiosa, voltada para os fieis da Ré.

3- Declaro mais que a Igreja assumiu para comigo o único compromisso de orientar a minha actividade pastoral, prestigiando o seu exercício sem que se estabeleça qualquer vínculo laboral, enquanto eu desenvolver este ministério, sendo que, se eventualmente eu desvincular-me da dita associa- ção, esta não terá qualquer tipo de responsabilidade ou obrigações para co- migo e minha família.

12       Como “Pastor”, o autor gere e administra as Igrejas onde está colocado, pede e recolhe colectas das pessoas frequentadoras da Igreja, preside às reu- niões de culto e atende às pessoas que o procuram.

13       O ora A. é livre para definir os temas das suas alocuções.

14       O facto do autor abrir e fachar a Igreja onde está colocado por si só não in- dicia a existência de qualquer contrato de trabalho.

15       O A. é livre para visitar os fiéis, nomeadamente nos hospitais, nas horas que ele próprio estipula.

16       O autor foi ordenado “Pastor”, em cerimónia de ordenação segundo os ritos professados pela ré.

17       As prestações em dinheiro e em espécie feitas pela ré ao autor são prove- nientes das dádivas dos fiéis.

18       As orientações dadas por “Pastores” e “Bispos” são sempre de acordo com o calendário espiritual da associação ré, com as sagradas escrituras com as necessidades das populações locais, sendo que não constituem, tecnica- mente, ordens.

19       São os próprios fiéis que procedem à limpeza e arrumação dos locais de culto.



(...) o que avulta no enunciado definitório do contrato de trabalho (...) é a ideia de subordinação jurídica, que dimana do facto de o trabalhador se encontrar subme- tido à autoridade e direcção do empregador. No entanto, a subordinação é um conceito-tipo que se determina por um conjunto de características, de tal modo



que ela é configurável, perante uma situação concreta, não através de um juízo sub- suntivo ou de correspondência unívoca, mas mediante um mero juízo de aproxi- mação, a partir da recolha e identificação de vários indícios externos (MONTEIRO FERNANDES (Direito do Trabalho, 11ª edição, Coimbra, pág. 142; neste sentido, também, entre muitos, os acórdãos 22 de Fevereiro e de 26 de Setembro de 2001, nos Processos n.ºs 3109/00 e 1809/01).

No elenco dos indícios de subordinação é geralmente dado importante relevo ao “momento organizatório” da subordinação, ou seja, às condições em que se encon- tra organizada a actividade laboral no âmbito do contrato: a vinculação a horário de trabalho, a execução da prestação em local definido pelo empregador, a existência de controlo externo do modo da prestação, a obediência a ordens, a sujeição à dis- ciplina da empresa. Acrescem elementos relativos à modalidade de retribuição e à propriedade dos instrumentos de trabalho. E são, por fim, referidos indícios de carácter formal, tal como a observância dos regimes fiscal e de segurança social pró- prios do trabalho por conta de outrem (idem, pág. 143).

Todavia, como se anotou, cada um destes elementos, tomado de per si, reveste-se de patente relatividade. O juízo de aproximação ou semelhança terá de ser formu- lado no contexto geral, a partir de uma maior ou menor correspondência com o conceito-tipo, podendo suceder que cada um dos referidos índices assumam um sentido significante muito diverso de caso para caso.

Ora, no caso vertente, como bem pondera o Exmo procurador-geral adjunto, es- tamos perante uma situação factual cujos contornos escapam ao conceito típico de subordinação jurídica, desde logo porque falta um elemento central a qualquer re- lação jurídica contratual que é o acordo de vontades, expresso ou tácito, no sentido de uma das partes se dispor a prestar a sua actividade, disponibilizando a sua força de trabalho, a favor da outra.

Como resulta com suficiência dos autos, a ré é uma associação religiosa que tem por objecto a realização de cultos religiosos e obras de acção social, e que instituiu para a realização desses fins uma estrutura hierarquizada de ministros do culto, que são cre- denciados, de acordo com diversos níveis de responsabilidade, para a prática de deter- minados actos que se enquadram missionação e difusão da confissão professada. (...)

Neste enquadramento, parece claro que o autor não teve qualquer propósito de celebrar com a ré um contrato de trabalho, mas antes de associar-se à ré para prestar a sua actividade de ministro do culto, e assim colaborar na realização dos fins reli-



giosos e de assistência e beneficiência que a confissão religiosa elegeu como objecto da sua acção.

Os diversos elementos que segundo critérios de normalidade poderiam apontar para a existência de uma relação jurídica de trabalho subordinado, fazendo preva- lecer essa qualificação sobre modalidades de contrato afins, como seja o contrato de prestação de serviços, não têm, neste contexto, um qualquer valor indicativo, pela linear razão de que o vínculo que as partes quiseram instituir entre si, pela sua própria natureza, exclui qualquer ligação de tipo contratual.

Conforme decorre da recente Lei de Liberdade Religiosa, aprovada pela Lei n.º
16/2001, de 22 de Junho, cujos princípios gerais têm plena aplicação ao caso, “ministros do culto são as pessoas como tais consideradas segundo as normas da respectiva igreja ou comunidade religiosa” e a respectiva qualidade “é certi- ficada pelos órgãos competentes da respectiva igreja ou comunidade religiosa, que igualmente credenciam os respectivos ministros para a prática de actos de- terminados” (artigo 15º, n.ºs 1 e 2). Por outro lado, “o exercício do ministério é considerado actividade profissional do ministro do culto quando lhe propor- ciona meios de sustento” e estes “têm direito às prestações do sistema de segu- rança social nos termos da lei, sendo obrigatoriamente inscritos pela igreja ou comunidade religiosa a que pertençam, salvo se exercerem por forma secundária a actividade religiosa e o exercício da actividade principal não religiosa deter- minar a inscrição obrigatória num regime de segurança social” (artigo 16º, n.ºs
3 e 4).

Comprovando-se que o autor era ministro do culto de uma associação religiosa, a circunstância de ter havido lugar ao pagamento de uma remuneração pela activi- dade exercida e às deduções para o regime de segurança social, não pode ser invo- cada para qualificar como contrato de trabalho a relação existente entre partes, quando é certo que esses são requisitos que a própria lei aceita como sendo inerentes à função religiosa e ao exercício dos actos de culto.

Os elementos normalmente indicativos de dependência jurídica não são, pois, mais do que emanações de um regime estatutário que é definido pela comunidade religiosa e é aceite por quem pretende exercer o ministério de acordo com os fins religiosos que lhes são propostos pela respectiva confissão.



Termos em que não deverá o presente contrato de ministro de culto ser classificado como laboral.



Junta: procuração forense e DUC comprovativo do pagamento da taxa de justiça. Valor: o da p. i.


O Advogado
